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Origem: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa - IPM 

Natureza: Atos de pessoal – aposentadoria 

Responsáveis: Roberto Wagner Mariz Queiroga (ex-Gestor) 

Caroline Ferreira Agra (Gestora) 

Interessado(a): Patrícia Magalhães de Barros Correia 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

ATO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL. APOSENTADORIA. 

Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição com proventos 

integrais. Ausência de documentos e/ou justificativas. Prazo. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00133/21 
 

RELATÓRIO 

1. Origem: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa - IPM. 

2. Aposentando(a): 

2.1. Nome: Patrícia Magalhães de Barros Correia. 

2.2. Cargo: Supervisora Escolar. 

2.3. Matrícula: 31.093-0. 

2.4. Lotação: Secretaria da Educação e Cultura do Município de João Pessoa. 

3. Caracterização da aposentadoria (Portaria 108/2020): 

3.1. Natureza: aposentadoria voluntária por tempo de contribuição - proventos integrais. 

3.2. Autoridade responsável: Roberto Wagner Mariz Queiroga – Presidente do(a) IPM. 

3.3. Data do ato: 27 de março de 2020. 

3.4. Publicação do ato: Semanário Oficial de João Pessoa, de 22 a 28 de março de 2020. 

3.5. Valor: R$4.987,93. 
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4. Relatório: Em relatório inicial (fls.54/60), a Auditoria constatou que: 

 

E concluiu: 

 

Notificada, a Gestora não se pronunciou (fls. 61/68). 

O Ministério Público de Contas (fls. 71/73), através do Procurador Bradson Tibério Luna Camelo, 

opinou pela assinação de prazo, por meio de Resolução, para o IPM esclarecer e/ou sanar a 

irregularidade apontada no relatório da Unidade Técnica. 

5. Agendamento para a presente sessão, sem intimações. 
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VOTO DO RELATOR 

Com a Auditoria e o Ministério Público de Contas. A Presidente do IPM foi solicitada a 

apresentar a documentação, mas não compareceu aos autos. 

Ressalte-se que o parecer jurídico da lavra do Analista Previdenciário do IPM, Senhor 

JACKSON SANTOS PEREIRA, e do Chefe da Divisão Previdenciária do IPM, Senhor YURI VEIGA 

CAVALCANTI, já indicava modalidade de aposentadoria na linha proposta pela Auditoria (fl. 39): 

 

Mas o IPM não atentou para a orientação jurídica, conforme portaria à fl. 42: 

 

A questão dos proventos, se trata de apresentação de prova de fato ou de justificativas. 

Nos casos de ausência ou dúvidas sobre documentos, os precedentes deste Tribunal 

orientam a fixação de prazo para manifestação da gestão previdenciária. 

Em razão da análise técnica e parecer ministerial, o Relator VOTA para que esta Câmara 

resolva: I) ASSINAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, contado da publicação desta decisão, à Gestora 

do Instituto de Previdência do Município de João Pessoa - IPM, Senhora CAROLINE FERREIRA 

AGRA, ao Analista Previdenciário do IPM, Senhor JACKSON SANTOS PEREIRA, e ao Chefe da 

Divisão Previdenciária do IPM, Senhor YURI VEIGA CAVALCANTI, para apresentarem a 

documentação indicada pela Auditoria e/ou justificativas; e II) DETERMINAR A CITAÇÃO do 

Senhor JACKSON SANTOS PEREIRA e do Senhor YURI VEIGA CAVALCANTI para integrarem a 

relação processual. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 11042/20, sobre a análise, para 

fins de registro, da aposentadoria voluntária por tempo de contribuição com proventos integrais da 

Senhora PATRÍCIA MAGALHÃES DE BARROS CORREIA, matrícula 31.093-0, no cargo de 

Supervisora Escolar, lotada na Secretaria da Educação e Cultura do Município de João Pessoa (Portaria 

108/2020), RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator: 

I) ASSINAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, contado da publicação desta decisão, à 

Gestora do Instituto de Previdência do Município de João Pessoa - IPM, Senhora CAROLINE 

FERREIRA AGRA, ao Analista Previdenciário do IPM, Senhor JACKSON SANTOS PEREIRA, e ao 

Chefe da Divisão Previdenciária do IPM, Senhor YURI VEIGA CAVALCANTI, para apresentarem a 

documentação indicada pela Auditoria e/ou justificativas; e 

II) DETERMINAR A CITAÇÃO do Senhor JACKSON SANTOS PEREIRA e do 

Senhor YURI VEIGA CAVALCANTI para integrarem a relação processual. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 28 de setembro de 2021. 



Assinado

Assinado Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

28 de Setembro de 2021 às 21:06

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Cons. em Exercício Antônio Cláudio Silva
Santos

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

CONSELHEIRO
CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

29 de Setembro de 2021 às 08:52 29 de Setembro de 2021 às 08:58

29 de Setembro de 2021 às 07:55


